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RESUMO 

O presente estudo investiga a didática e a formação docente na Educação Especial, com ênfase na 

colaboração entre docentes da sala comum e da sala de recursos multifuncionais, a partir de uma 

perspectiva crítica e libertadora, considerando a interseccionalidade na infância. Trata-se de uma 

pesquisa qualitativa e exploratória, que analisou como a cooperação docente contribui para práticas 

pedagógicas inclusivas, articulando saberes distintos, integrando conteúdos curriculares e 

promovendo a mediação de conflitos. Os resultados indicam que tais estratégias potencializam a 

aprendizagem, o desenvolvimento socioemocional e a participação ativa das crianças, ao mesmo 

tempo em que fortalecem o planejamento pedagógico coletivo, a formação continuada dos 

professores e a reflexão crítica sobre a prática docente, configurando-se como elemento central na 

construção de práticas educativas transformadoras. 

Palavras-chave: didática; formação docente; trabalho colaborativo; educação especial; 

interseccionalidade; infância. 

 

ABSTRACT 

This study investigates didactics and teacher education in Special Education, emphasizing 

collaboration between general classroom and multifunctional resource room teachers from a critical 

and liberating perspective, considering intersectionality in childhood. A qualitative and exploratory 

approach was used to analyze how collaborative teaching practices contribute to inclusive 

pedagogical strategies, articulating distinct knowledge, integrating curricular content, and promoting 

conflict mediation. Results indicate that these strategies enhance learning, socio-emotional 

development, and active participation of children, while also strengthening collective pedagogical 

planning, teachers’ continuing education, and critical reflection on teaching practice, establishing 

themselves as central elements in the construction of transformative educational practices. 

Keywords: didactics; teacher education; collaborative work; special education; intersectionality; 

childhood. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A educação é um processo transformador, central para a construção de sociedades mais justas 

e igualitárias. Nesse contexto, as práticas pedagógicas se realizam em múltiplos espaços de ensino, 

incluindo a articulação entre docentes da sala comum e da sala de recursos multifuncionais, 

especialmente direcionadas a crianças com necessidades educacionais especiais. A Educação 

Especial inclusiva deve ser compreendida como um espaço de reflexão crítica e prática emancipada, 

onde a Didática emerge não apenas como instrumento de transmissão de conteúdos, mas como eixo 

estruturante de uma práxis educativa crítica, libertadora e capaz de promover a transformação social 
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(Aguiar; Melo, 2005). 

Compreender as infâncias e as experiências vividas por crianças com necessidades educativas 

especiais é fundamental para a construção de práticas inclusivas que respeitem a diversidade e 

promovam direitos educacionais, sociais e culturais (Abramowicz, 2011). Ao incorporar perspectivas 

interseccionais, que consideram gênero, raça, classe social, deficiência e outros marcadores sociais, 

a prática docente torna-se reflexiva, sensível e socialmente justa, promovendo protagonismo infantil 

e participação efetiva na vida escolar (Bento, 2011; Gomes, 2019; Freire, 1996; 2013; Hart, 1993). 

Embora existam estudos sobre colaboração docente, ainda são escassas pesquisas que 

integram a perspectiva interseccional na infância em contextos de Educação Especial. Este estudo 

busca preencher essa lacuna, demonstrando que a colaboração entre professores da sala comum e da 

sala de recursos multifuncionais constitui um vetor estratégico para a implementação de práticas 

pedagógicas inclusivas, articulando saberes distintos e experiências pedagógicas complementares e 

potencializando o desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças (Amorim; Castanho, 

2008; Behrens, 2000). O trabalho conjunto fortalece uma educação mais equitativa, capaz de valorizar 

a diversidade e respeitar as diferenças (Bento, 2011; Gomes, 2019). 

A interseccionalidade, ao considerar questões étnico-raciais, de gênero e deficiência, é um 

alicerce para que a prática pedagógica seja inclusiva, crítica e promotora da autonomia dos sujeitos, 

contribuindo para a formação de cidadãos críticos e conscientes (Carmo, 2020; Carvalho, 2020). A 

legislação brasileira reforça essa perspectiva, garantindo direitos e políticas educacionais que 

assegurem educação e cidadania plena a todas as crianças (Brasil, 1988; 1990; 1996). 

No contexto do ensino superior, a docência exige reflexão constante sobre a prática educativa, 

considerando a diversidade do público-alvo e a necessidade de adaptação das estratégias de ensino 

(Demo, 2001; 2003; Fávero; Neves, 2013). A articulação entre pesquisa, ensino e extensão revela-se 

eficaz para formar docentes capazes de compreender a importância da colaboração e da 

interseccionalidade na Educação Especial (Freitas et al., 2016; Junges; Behrens, 2016). 

Sistematizar experiências pedagógicas permite registrar práticas exitosas e desafios 

enfrentados, criando um repertório de estratégias inclusivas e promovendo o intercâmbio de saberes 

entre professores da sala comum e da sala de recursos multifuncionais (Neuenfeldt et al., 2011; Luz; 

Balzan, 2012; Moreira; Sonzogno, 2011; Moreno; Sonzogno, 2011). 

Movimentos sociais e políticas públicas voltadas à educação inclusiva têm reforçado a 

necessidade de práticas pedagógicas colaborativas, reconhecendo que a formação crítica e 

interseccional dos docentes é indispensável para uma escola emancipadora e democrática (Capella, 

2018; Dagnino, 2004). Tais práticas consolidam uma educação que valoriza o protagonismo infantil, 

a diversidade cultural e o desenvolvimento integral, alinhando-se aos princípios de justiça social e 

equidade (Ribeiro, 2019; Souza et al., 2022). 
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Diante desse panorama, a integração entre diferentes profissionais na Educação Especial 

revela-se não apenas desejável, mas essencial. Este estudo tem como objetivo sistematizar 

experiências de práticas colaborativas entre professores da sala comum e da sala de recursos 

multifuncionais, destacando estratégias, desafios e resultados observados na infância, promovendo 

protagonismo infantil e inclusão efetiva (Silva, 2007; Zanon et al., 2009; Weber, 1999). 

Assim, esta pesquisa contribui para a formação de docentes reflexivos, críticos e capazes de 

articular práticas interdisciplinares, assegurando a efetiva inclusão escolar e fortalecendo a didática 

como prática educativa libertadora. Os resultados obtidos podem subsidiar políticas educacionais e 

programas de formação docente, ampliando perspectivas pedagógicas e promovendo o 

desenvolvimento integral no contexto da Educação Especial inclusiva (Cândido et al., 2014; Cruz e 

André, 2014). (Cândido et al., 2014; Cruz; André, 2014).  

  

METODOLOGIA 

 

O presente estudo configura-se como uma revisão da literatura de caráter qualitativo e 

exploratório, voltada à análise da colaboração entre docentes da sala comum e da sala de recursos 

multifuncionais na Educação Especial, com ênfase em perspectivas interseccionais na infância 

(Abramowicz, 2011; Behrens, 2000). A escolha por uma revisão da literatura justifica-se pela 

necessidade de sistematizar e discutir os conhecimentos teóricos e empíricos disponíveis, 

possibilitando identificar práticas pedagógicas inovadoras, desafios enfrentados pelos docentes e 

lacunas no campo da formação profissional (Demo, 2001; Aguiar e Melo, 2005). 

A investigação respeitou princípios éticos e legais da pesquisa em educação, conforme a 

Constituição Federal (Brasil, 1988) e as Leis nº 8.069/1990 e 9.394/1996 (Brasil, 1990; 1996), 

assegurando o uso responsável das fontes, a proteção das informações coletadas e a integridade da 

produção científica. 

A coleta de dados envolveu a seleção criteriosa de referências em periódicos revisados por 

pares, livros, dissertações, teses e documentos oficiais, abrangendo publicações entre 1990 e 2024, 

período que contempla a consolidação de políticas de inclusão educacional e avanços teóricos sobre 

colaboração docente, interseccionalidade e formação docente em Educação Especial. Foram incluídas 

publicações em português, inglês e espanhol, sendo excluídos trabalhos que não abordassem 

diretamente colaboração docente, Educação Especial ou interseccionalidade (Fernandes, 2015; 

Boveda; Aronson, 2019). 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases SciELO, Google Scholar, RedALyC, ERIC e 

CAPES, utilizando descritores como “trabalho colaborativo docente”, “educação especial”, 

“interseccionalidade”, “inclusão escolar”, “infância”, “recursos multifuncionais”, “general classroom 
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teachers” e “resource room teachers” (Gomes, 2019; Zanon, Oliveira e Queiroz, 2009). A seleção das 

referências ocorreu em três etapas: (i) triagem inicial baseada em títulos e resumos; (ii) leitura crítica 

considerando relevância teórica, metodológica e prática; e (iii) categorização temática em eixos 

analíticos, a saber: colaboração docente, práticas pedagógicas inclusivas, interseccionalidade e 

protagonismo infantil (Freitas; Santos, 2021; Ribeiro, 2019). 

A análise dos dados empregou a técnica de análise de conteúdo temática, com codificação 

aberta, axial e categorial, permitindo identificar padrões, convergências e divergências entre os 

estudos revisados. A triangulação das fontes garantiu validade interpretativa e rigor científico, 

possibilitando mapear práticas pedagógicas eficazes, discutir desafios e propor recomendações para 

a formação docente e implementação de políticas educacionais inclusivas. 

Dessa forma, a metodologia adotada sustenta a compreensão de como a colaboração entre 

docentes da sala comum e da sala de recursos multifuncionais fortalece a formação profissional, 

promove inclusão escolar e favorece o desenvolvimento integral das crianças, considerando múltiplas 

dimensões sociais, étnico-raciais, de gênero e de deficiência presentes na infância, alinhando-se à 

perspectiva de uma Didática crítica e libertadora (Capella, 2018; Souza et al., 2022; Freitas et al., 

2016). 

 

Colaboração docente, didática e práticas interseccionais na Educação Especial  

 

A colaboração entre docentes da sala comum e da sala de recursos multifuncionais representa 

um eixo estratégico para a construção de práticas pedagógicas inclusivas na Educação Especial, 

articulando saberes diversos, fortalecendo a formação docente e potencializando a atuação didática. 

Aguiar e Melo (2005) ressaltam que o trabalho conjunto entre professores de diferentes formações 

possibilita a organização de atividades adaptadas às necessidades individuais dos estudantes, 

promovendo aprendizagem significativa e desenvolvimento integral. Behrens (2000) enfatiza que a 

integração de saberes pedagógicos distintos amplia a capacidade docente de planejar aulas 

diversificadas e contextualmente adequadas, enquanto Boclin (2004) destaca que essa articulação 

contribui para a valorização das diferenças como recurso pedagógico e para uma gestão eficiente da 

turma. 

No contexto da sala comum, os docentes conduzem atividades coletivas, aplicam conteúdos 

curriculares padronizados, mediam conflitos e promovem o desenvolvimento social dos alunos 

(Cândido et al., 2014). Já os professores da sala de recursos multifuncionais possuem expertise em 

Educação Especial, atuando na adaptação curricular, no uso de tecnologias assistivas e na 

implementação de estratégias pedagógicas diferenciadas (Amorim; Castanho, 2008). Junges e 

Behrens (2016) enfatizam que o planejamento conjunto possibilita tornar atividades como leitura, 
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trabalhos em grupo e exercícios matemáticos acessíveis a todos os estudantes, independentemente de 

suas habilidades cognitivas ou físicas. 

A Didática, compreendida como conjunto de princípios, métodos e estratégias de ensino, 

assume papel central na formação docente, tanto inicial quanto continuada. Na formação inicial, 

orienta os professores sobre a articulação entre objetivos educacionais, conteúdos e metodologias, 

promovendo competências para o planejamento e execução de aulas inclusivas (Behrens, 2000; Cruz 

e André, 2014). Na formação continuada, permite reflexividade sobre práticas pedagógicas, ajustando 

métodos e integrando novas estratégias, incluindo recursos tecnológicos e interdisciplinares (Fávero; 

Neves, 2013; Luz; Balzan, 2012). Assim, a Didática transcende a dimensão técnica, consolidando-se 

como mediadora do desenvolvimento profissional crítico e reflexivo, especialmente em contextos de 

Educação Especial. 

A perspectiva interseccional aplicada à infância possibilita compreender como múltiplas 

dimensões sociais – gênero, etnia, classe e deficiência – interagem na experiência escolar 

(Abramowicz, 2011; Besić, 2020). Boveda e Aronson (2019) observam que meninas negras com 

deficiência enfrentam barreiras múltiplas, incluindo preconceito racial, estereótipos e limitações 

pedagógicas, demandando planejamento sensível e adaptativo. Freitas e Santos (2021) reforçam que 

docentes que incorporam essa perspectiva promovem práticas inclusivas por meio de materiais 

adaptados, softwares educativos acessíveis e dinâmicas de grupo que valorizam a diversidade de 

experiências. 

A colaboração docente, integrada à Didática, constitui também instrumento de justiça social 

e mediação de desigualdades educacionais. Hart (1993) e Gomes (2019) destacam que práticas 

pedagógicas reflexivas reduzem barreiras sociais e promovem equidade. Bento (2011) descreve 

estratégias para desenvolver habilidades interpessoais e consciência crítica, enquanto Carvalho 

(2020) enfatiza a importância de adaptações nas avaliações e intervenções personalizadas. Souza, 

Anjos e Correa (2022) apontam que intervenções planejadas coletivamente fortalecem o 

protagonismo infantil e promovem ambientes de aprendizagem equitativos. 

A formação continuada dos docentes consolida a colaboração e a prática inclusiva, permitindo 

que a didática seja constantemente reinterpretada e aplicada de forma inovadora. Estudos demonstram 

que cursos de capacitação em Educação Especial aumentam competências docentes na integração de 

currículos e metodologias diferenciadas (Fávero; Neves, 2013; Luz; Balzan, 2012; Freitas et al., 

2016). O uso de tecnologias educacionais, como plataformas digitais e softwares acessíveis, amplia 

a participação de estudantes com diferentes perfis, favorecendo engajamento e aprendizagem 

significativa (Moreno; Sonzogno, 2011; Griendling et al., 2023; Rice; Smith, 2023). 

Políticas públicas e práticas reflexivas reforçam a colaboração docente e a didática crítica. 

Capella (2018) evidencia que políticas integradas aumentam a coerência das ações pedagógicas, 
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enquanto Dagnino (2004) mostra que ambientes participativos promovem cidadania e inclusão. Freire 

(1996; 2013) e Freire e Fernandez (2015) demonstram que docentes reflexivos reconhecem a 

diversidade de seus alunos e ajustam práticas pedagógicas conforme demandas contextuais. 

Estudos empíricos corroboram os efeitos positivos da colaboração docente interseccional e da 

didática inclusiva, evidenciando maior engajamento, aprendizagem significativa e fortalecimento do 

protagonismo infantil (Chamliam, 2003; Corrêa e Ribeiro, 2013; Boveda, Reyes e Aronson, 2019). 

A colaboração favorece também o desenvolvimento profissional, trocas de saberes e intervenções 

críticas sobre desigualdades estruturais (Behrens, 2000; Souza, Anjos, Correa, 2022; Mbembe, 2017; 

Munanga, 1999). 

Líderes educacionais desempenham papel crucial na implementação de práticas 

interseccionais, promovendo estratégias equitativas e consolidando uma cultura escolar inclusiva 

(Siuty; Atwood, 2022; Tefera; Fischman, 2024; Whitnenack; Golloher; Burciaga, 2019). Avaliações 

colaborativas reforçam a relevância da didática crítica, evidenciando engajamento estudantil e 

melhoria no desempenho (Cândido et al., 2014; Zanon; Oliveira; Queiroz, 2009; Fávero; Neves, 

2013). 

Portanto, a colaboração docente interseccional, articulada à didática, formação continuada, 

planejamento coletivo e reflexão crítica, configura um modelo pedagógico transformador, capaz de 

consolidar práticas sustentáveis de inclusão, garantir protagonismo infantil, desenvolvimento integral 

e justiça social (Freire; Fernandez, 2015; Chamliam, 2003; Corrêa; Ribeiro, 2013; Capella, 2018; 

Amorim; Castanho, 2008; Ribeiro, 2019; Boveda; Aronson, 2019). 

 

Colaboração docente interseccional e didática avançada: trajetórias evolutivas e impactos na 

educação especial 

 

A colaboração entre docentes da sala comum e da sala de recursos multifuncionais se revela 

como um mecanismo profundamente transformador e crítico, capaz de tensionar, reorganizar e 

ampliar os saberes pedagógicos, promovendo uma educação inclusiva que não apenas responde às 

necessidades das crianças, mas questiona e transforma práticas institucionais consolidadas 

(Abramowicz, 2011; Behrens, 2000; Amorim; Castanho, 2008; Aguiar; Melo, 2005; Bento, 2011; 

Besić, 2020).  Este movimento colaborativo articula convergências e tensões conceituais, sendo 

simultaneamente um espaço de inovação didática e de reflexão crítica sobre o papel da escola na 

reprodução ou desconstrução de desigualdades sociais e culturais (Boveda; Aronson, 2019; Boveda; 

Reyes; Aronson, 2019; Freitas; Santos, 2021; Freitas et al., 2016; Luz; Balzan, 2012). 

Ao considerar a infância como categoria social plural, os docentes são convidados a 

desenvolver práticas pedagógicas que não apenas incluam, mas transformem a experiência escolar, 
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promovendo protagonismo infantil e justiça social como princípios estruturantes do ensino (Carvalho, 

2020; Carmo, 2020; Freitas e Santos, 2021; Besić, 2020; Ribeiro, 2019; Gomes, 2019; Munanga, 

1999; Silva, 2007; Holloway e Cohen, 2018; Siuty e Atwood, 2022). 

Nesse sentido, o planejamento docente conjunto atua como catalisador de transformação 

pedagógica, articulando estratégias diversificadas, metodologias inovadoras e decisões reflexivas, 

evidenciando que a colaboração docente não é apenas funcional, mas um processo crítico de produção 

de conhecimento, de reformulação curricular e de questionamento das práticas hegemônicas (Freitas 

et al., 2016; Luz; Balzan, 2012; Fávero; Neves, 2013; Fernandes, 2015; Amorim; Castanho, 2008; 

Boclin, 2004; Chamliam, 2003; Cândido et al., 2014; Capella, 2018; Weber, 1999; Dagnino, 2004; 

Gohn, 2011).  

A prática docente crítica transforma o espaço escolar em um ambiente de negociação 

permanente entre inovação pedagógica, mediação de desigualdades e promoção de equidade, 

desafiando concepções tradicionais de ensino e aprendizagem (Freire, 1996; Freire, 2013; Freire e 

Fernandez, 2015; Luz e Balzan, 2012; Tefera e Fischman, 2024). 

Para sintetizar a evolução conceitual e prática da colaboração docente, apresenta-se a Tabela 

1, que evidencia como diferentes dimensões da prática educativa se articulam de maneira 

transformadora, desde a interseccionalidade até o protagonismo infantil, demonstrando o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas críticas e inovadoras ao longo das referências selecionadas. 

 

Tabela 1 – CONVERGÊNCIAS, CONTRAPOSIÇÕES E EVOLUÇÃO TRANSFORMADORA E 

CRÍTICA DA COLABORAÇÃO DOCENTE NA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Aspectos analisados Convergências Contraposições 

Interseccionalidade e 

atenção às 

desigualdades na 

infância 

Valorização da diversidade e 

inclusão como prática 

transformadora (Abramowicz, 2011; 

Bento, 2011; Besić, 2020) 

Limitações institucionais que desafiam 

a implementação plena de práticas 

críticas (Boveda; Aronson, 2019; 

Boveda; Reyes; Aronson, 2019; 

Freitas; Santos, 2021) 

Inovação pedagógica e 

arranjos formativos 

flexíveis 

Planejamento coletivo e 

metodologias inovadoras como 

instrumentos de transformação 

(Behrens, 2000; Junges; Behrens, 

2016; Amorim; Castanho, 2008) 

Obstáculos estruturais que limitam a 

transformação efetiva das práticas 

(Boclin, 2004; Cândido et al., 2014; 

Chamliam, 2003) 

Planejamento e 

mediação pedagógica 

Adaptação curricular e metodologias 

diversificadas promovem mudanças 

pedagógicas significativas (Freitas et 

al., 2016; Luz; Balzan, 2012; 

Moreno; Sonzogno, 2011) 

Diferença entre intenções 

transformadoras e execução prática 

(Fávero; Neves, 2013; Fernandes, 

2015) 

Prática ética e política 

da docência 

Promoção da justiça social e reflexão 

crítica constante como eixo de 

transformação (Freire, 1996; 2013; 

Freire; Fernandez, 2015; Capella, 

2018; Gohn, 2011; Tefera; Fischman, 

2024) 

Conflito entre demandas institucionais 

e práticas éticas transformadoras 

(Mbembe, 2017; Souza; Anjos; 

Correa, 2022) 

Protagonismo infantil 
Participação ativa das crianças como 

núcleo de transformação pedagógica 

Nem sempre é garantida a escuta 

crítica e o envolvimento efetivo das 
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(Hart, 1993; Brasil, 1988; 1990; 

1996; Gomes, 2019) 

crianças (Munanga, 1999; Silva, 2007; 

Ribeiro, 2019; Griendling et al., 2023; 

Rice; Smith, 2023; Siuty; Atwood, 

2022) 

Fonte: própria (2025). 

 

A prática docente colaborativa, quando orientada por princípios críticos e transformadores, 

constitui um vetor de mudança na Educação Especial, permitindo que docentes articulem mediação 

pedagógica, planejamento coletivo, reflexão ética e incorporação de práticas inclusivas e inovadoras 

(Capella, 2018; Amorim e Castanho, 2008; Ribeiro, 2019; Zanon, Oliveira e Queiroz, 2009; 

Vasconcellos e Sordi, 2016).  

Ao tensionar estruturas institucionais, revisitar conceitos pedagógicos consolidados e 

promover a equidade, a colaboração docente torna-se espaço de resistência crítica, de inovação ética 

e de produção de saberes transformadores, consolidando a Educação Especial como campo 

estratégico para o desenvolvimento integral das crianças e para a transformação social (Freitas; 

Santos, 2021; Freitas et al., 2016; Whitnenack; Golloher; Burciaga, 2019; Griendling et al., 2023).  

Dessa forma, a prática docente interseccional, crítica e transformadora transcende seu caráter 

funcional e operacional, configurando-se como um potente agente de mudança estrutural, pedagógica 

e social. Ela não se limita à execução de tarefas cotidianas ou à implementação de estratégias 

educativas pré-definidas, mas atua de forma estratégica na reconfiguração de processos escolares, na 

promoção de equidade e na construção de ambientes de aprendizagem inclusivos, onde cada criança 

pode desenvolver plenamente seu potencial. A pesquisa evidencia que, ao integrar saberes diversos, 

conhecimentos teóricos e experiências práticas, os docentes tornam-se mediadores de uma 

transformação profunda, capaz de questionar paradigmas educacionais estabelecidos, desafiar 

práticas excludentes e promover inovação pedagógica baseada em princípios éticos e críticos (Weber, 

1999; Freire, 1996; 2013; Freire; Fernandez, 2015; Chamliam, 2003; Corrêa; Ribeiro, 2013; Capella, 

2018; Amorim; Castanho, 2008; Ribeiro, 2019; Boveda; Aronson, 2019). 

Dessa forma, a prática docente interseccional, crítica e transformadora transcende seu caráter 

funcional e operacional, configurando-se como um potente agente de mudança estrutural, pedagógica 

e social. Ela não se limita à execução de tarefas cotidianas ou à implementação de estratégias 

educativas pré-definidas, mas atua de forma estratégica na reconfiguração de processos escolares, 

promovendo equidade e a construção de ambientes de aprendizagem inclusivos, onde cada criança 

pode desenvolver plenamente seu potencial (Freire, 1996; Weber, 1999). 

A pesquisa evidencia que, ao integrar saberes diversos, conhecimentos teóricos e experiências 

práticas, os docentes tornam-se mediadores de uma transformação profunda, capaz de questionar 

paradigmas educacionais estabelecidos, desafiar práticas excludentes e promover inovação 

pedagógica baseada em princípios éticos e críticos (Freire; Fernandez, 2015; Chamliam, 2003). 
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Nesse contexto, a prática docente não apenas propicia aprendizagens significativas, mas 

fortalece o protagonismo infantil e a participação ativa das crianças no processo educativo, 

assegurando que suas vozes e experiências sejam incorporadas na construção do conhecimento. A 

abordagem interseccional, aliada à reflexão crítica e à formação contínua, cria condições para que a 

educação se torne um espaço de resistência às desigualdades e de promoção da justiça social, 

reconhecendo e valorizando a diversidade cultural, cognitiva, social e emocional presente na infância 

(Corrêa; Ribeiro, 2013; Capella, 2018). 

Além disso, a pesquisa revela que a prática docente transformadora possui caráter inovador 

ao articular teoria, prática e análise crítica, promovendo a construção de soluções pedagógicas 

inéditas e contextualizadas, adaptadas às necessidades específicas de cada criança e à complexidade 

do ambiente escolar inclusivo (Amorim; Castanho, 2008; Ribeiro, 2019). Esse caráter inovador e 

transformador reafirma a centralidade da Educação Especial como campo capaz de produzir 

conhecimento crítico, metodologias efetivas e estratégias de intervenção que vão além do ensino 

tradicional, gerando mudanças estruturais e sociais de relevância (Boveda; Aronson, 2019). 

De modo geral, a prática docente interseccional, crítica e transformadora representa uma 

poderosa ferramenta para consolidar a memória pedagógica, inspirar novas gerações de educadores e 

reafirmar o compromisso da Educação Especial com a equidade, a justiça social e o desenvolvimento 

integral das crianças (Weber, 1999; Freire, 2013). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As experiências de colaboração entre docentes da sala comum e da sala de recursos 

multifuncionais revelam-se como eixo estratégico para a consolidação de práticas pedagógicas 

inclusivas na Educação Especial, especialmente quando articuladas aos princípios da Didática e à 

formação docente contínua. Esta pesquisa evidencia que a cooperação docente transcende o 

planejamento conjunto de atividades, englobando negociações complexas, mediação de conflitos, 

adaptações curriculares e integração de saberes múltiplos, considerando as diversidades sociais, 

culturais, cognitivas e emocionais da infância. A perspectiva crítica adotada permite perceber que a 

inclusão efetiva requer reflexão permanente e práticas intencionais, éticas e transformadoras. 

O protagonismo infantil e o engajamento reflexivo dos docentes emergem como elementos 

centrais para que a inclusão não se restrinja a protocolos institucionais, mas se concretize em 

aprendizagens significativas e equitativas. Condições institucionais favoráveis — como políticas de 

apoio, recursos pedagógicos diversificados e estímulo à formação contínua — são essenciais para 

sustentar práticas transformadoras que desafiem o status quo educacional e promovam justiça social. 

Um aspecto inovador deste estudo é a sistematização da colaboração interseccional docente 
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como instrumento de transformação crítica da prática pedagógica. Essa abordagem não apenas 

potencializa o desenvolvimento integral das crianças, mas também estimula inovação metodológica, 

reflexão ética e responsabilidade social, consolidando a Educação Especial como campo 

emancipatório e capaz de gerar mudanças significativas na cultura escolar. 

A formação inicial e continuada, orientada por princípios críticos e transformadores, constitui 

vetor central para a qualificação docente. Ela possibilita a integração entre conhecimentos teóricos, 

habilidades práticas e perspectivas interseccionais, fortalecendo a capacidade dos professores de 

analisar, questionar e reconfigurar suas práticas pedagógicas de forma ética e inovadora. 

A colaboração docente interseccional, em constante diálogo com a didática e a formação 

contínua, configura-se como modelo pedagógico dinâmico, crítico e transformador. Promove o 

protagonismo infantil, fortalece a inclusão efetiva e amplia o impacto social da Educação Especial, 

consolidando práticas pedagógicas capazes de transformar a realidade escolar e formar profissionais 

críticos, reflexivos e comprometidos com a justiça social. 
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